
 

PROPOSTA 

Revisão do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 

n.º 111- B/2017, de 31 de agosto (retificado pelas declarações de retificação n.º 36-A/2017, 

de 30 de outubro e n.º 42/2017, de 30 de novembro) 

Artigo 2.º 

Entidades adjudicantes 

1 - São entidades adjudicantes:  

a) (...);  

b) (...);  

c) (...);  

d) (...);  

e) As entidades administrativas independentes em que a receita anual contenha uma parcela 

de comparticipação do estado (ou outros entes públicos) superior a 60% do total de receitas 

anuais;  

f) (...);  

g) (...);  

h) As associações públicas em que a receita anual contenha uma parcela de comparticipação 

do estado (ou outros entes públicos) superior a 60% do total de receitas anuais;  

i) As associações de que façam parte uma ou várias das pessoas coletivas referidas nas 

alíneas anteriores, desde que sejam maioritariamente financiadas por estas, estejam sujeitas 

ao seu controlo de gestão ou tenham um órgão de administração, de direção ou de 

fiscalização cuja maioria dos titulares seja, direta ou indiretamente, designada pelas mesmas.  

 

2 –São também entidades adjudicantes:  

a) Os organismos de direito público, considerando-se como tais quaisquer pessoas coletivas 

que, independentemente da sua natureza pública ou privada: 

 i) Tenham sido criadas especificamente para satisfazer necessidades de interesse geral, sem 

caráter industrial ou comercial, entendendo-se como tais aquelas cuja atividade económica se 

não submeta à lógica concorrencial de mercado, designadamente por não terem fins 

lucrativos ou por não assumirem os prejuízos resultantes da sua atividade; e  

ii) Sejam maioritariamente financiadas por entidades referidas no número anterior ou por 

outros organismos de direito público, ou a sua gestão esteja sujeita a controlo por parte 

dessas entidades, ou tenham órgãos de administração, direção ou fiscalização cujos 

membros tenham, em mais de metade do seu número, sido designados por essas entidades;  

b) Quaisquer pessoas coletivas que se encontrem na situação referida na alínea anterior 

relativamente a uma entidade que seja, ela própria, uma entidade adjudicante nos termos do 

disposto na mesma alínea;  

c) (Revogada.)  

d) As associações de que façam parte uma ou várias das pessoas coletivas referidas nas 

alíneas anteriores, desde que sejam maioritariamente financiadas por estas, estejam sujeitas 

ao seu controlo de gestão ou tenham um órgão de administração, de direção ou de 

fiscalização cuja maioria dos titulares seja, direta ou indiretamente, designada pelas mesmas.  

 

3 - (Revogado.) 


